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RESOLUÇÃO N°172/2021  

 
A Comissão Intergestores Bipartite, constituída por meio da Portaria nº. 
185-P, de 24 de agosto de 1993.   
Considerando a Portaria GM/MS nº 356, de 11 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei 
nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, e estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência internacional decorrente do Coronavírus 
(COVID-19);  
Considerando o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 
contra a COVID-19, como medida adicional de resposta ao 
enfrentamento da doença, tida como Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII) mediante ações de vacinação nos três 
níveis de gestão;  
Considerando o Plano Operacional da Estratégia de Vacinação contra a 
COVID-19 do Espírito Santo, como medida adicional de resposta ao 
enfrentamento da doença no Estado;   
Considerando a Nota Técnica Nº 36/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS 
de 1º/09/2021, que inclui adolescentes de 12 a 17 anos com ou sem 
deficiência permanente, comorbidades e privados de liberdade, bem 
como gestantes, puérperas e lactantes, com ou sem comorbidade para 
vacinação contra a Covid-19.  
Considerando o Decreto nº 1817-S, de 31 de agosto de 2021, que 
designa JOSÉ MARIA JUSTO, para responder pelo Secretário de Estado 
da Saúde, no período de 1° a 15 de setembro de 2021. 

 
RESOLVE:  
 
Art. 1°- Aprovar “ad referendum” a vacinação dos adolescentes de 12 a 
17 anos, obedecendo a seguinte ordem de prioridade: 
 

1) Adolescentes de 12 a 17 anos com deficiências permanentes, com 
comorbidades, privados de liberdade, gestantes, puérperas e 
lactantes, conforme anexo único deste ato. 

2)  Adolescentes de 15 a 17 anos sem comorbidades. 

§1º - A vacina a ser utilizada será exclusivamente da plataforma RNA 
mensageiro (Pfizer/BioNTech). 
 
§2º - Além do documento pessoal do adolescente (identidade ou 
certidão de nascimento + CPF ou CNS), como documento comprobatório 
no ato da vacinação será solicitado daqueles com condição especial: 
I. Laudo médico indicando a comorbidade ou a condição existente; 
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RESOLUÇÃO N°172/2021 - CONTINUAÇÃO  
 
III. Declaração do enfermeiro do serviço de saúde onde o usuário faz 
tratamento; 
IV. Laudo emitido por nutricionista no caso da obesidade mórbida; 
V. Cartão de gratuidade no transporte público que indique condição de 
deficiência permanente; 
VI. Documentos comprobatórios de atendimento da pessoa com 
deficiência permanente em centros de reabilitação ou unidades 
especializadas no atendimento de pessoas com deficiência; 
VII. Documento oficial de identidade com a indicação da deficiência que 
indique se tratar de pessoa com deficiência permanente. 
 
§3º - Adicionalmente, poderão ser utilizados os cadastros já existentes 
dentro das Unidades de Saúde. 
 
§4º - A data do documento comprobatório deverá ser de 2018 em diante, 
ou seja, dos últimos 3 (três) anos, para condições permanentes e 90 dias 
para condições adquiridas e transitórias (Ex: gestantes, puérperas e 
lactantes), e os serviços de vacinação deverão reter a cópia. 
 
Art.2º - Adolescentes de 12 a 14 anos de idade sem comorbidades serão 
contemplados após a conclusão do atendimento do grupo definido nesta 
Resolução. 
 
Art. 3º- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Vitória, 13 de setembro de 2021.   
 
 
 
 
JOSÉ MARIA JUSTO   
Secretário de Estado da Saúde - respondendo 
Presidente da CIB/SUS-ES 
 
 
 
 
CÁTIA CRISTINA VIEIRA LISBOA   
Secretária Municipal de Saúde de Vila Velha  
Presidente do COSEMS-ES 
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ANEXO ÚNICO 
 

Descrição das comorbidades incluídas como prioritárias para vacinação contra a 
Covid-19 no estado do Espírito Santo: 
 

Grupo de 
comorbidades 

Descrição 

Diabetes mellitus Qualquer indivíduo com diabetes 

Pneumopatias 
crônicas graves 

Indivíduos com pneumopatias graves incluindo doença pulmonar 
obstrutiva crônica, fibrose cística, fibroses pulmonares, 
pneumoconioses, displasia broncopulmonar e asma grave (uso 
recorrente de corticoides sistêmicos, internação prévia por crise 
asmática). 

Hipertensão arterial Qualquer indivíduo com hipertensão arterial em tratamento. 

Doenças cardiovasculares 

Insuficiência cardíaca 
(IC) 

IC com fração de ejeção reduzida, intermediária ou preservada; em 
estágios B, C ou D, independente de classe funcional da New York 
Heart Association. 

Cor-pulmonale e 
Hipertensão pulmonar 

Cor-pulmonale crônico, hipertensão pulmonar primária ou 
secundária 

Cardiopatia 
hipertensiva 

Cardiopatia hipertensiva (hipertrofia ventricular esquerda ou 
dilatação, sobrecarga atrial e ventricular, disfunção diastólica e/ou 
sistólica, lesões em outros órgãos-alvo) 

Síndromes 
coronarianas 

Síndromes coronarianas crônicas (Angina Pectoris estável, 
cardiopatia isquêmica, pós Infarto Agudo do Miocárdio, outras) 

Valvopatias Lesões valvares com repercussão hemodinâmica ou sintomática ou 
com comprometimento miocárdico (estenose ou insuficiência 
aórtica; estenose ou insuficiência mitral; estenose ou insuficiência 
pulmonar; estenose ou insuficiência tricúspide, e outras) 

Miocardiopatias e 
Pericardiopatias 

Miocardiopatias de quaisquer etiologias ou fenótipos; pericardite 
crônica; cardiopatia reumática 

 
Doenças da Aorta, dos 
Grandes Vasos e 
Fístulas 
arteriovenosas 

 
Aneurismas, dissecções, hematomas da aorta e demais grandes 
vasos 

Arritmias cardíacas Arritmias cardíacas com importância clínica e/ou cardiopatia 
associada (fibrilação e flutter atriais; e outras) 

Cardiopatias 
congênitas no 
adulto 

Cardiopatias congênitas com repercussão hemodinâmica, crises 
hipoxêmicas; insuficiência cardíaca; arritmias; comprometimento 
miocárdico. 
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Próteses valvares e 
Dispositivos cardíacos 
implantados 

Portadores de próteses valvares biológicas ou mecânicas; e 
dispositivos cardíacos implantados (marca-passos, cardio 
desfibriladores, ressincronizadores, assistência circulatória de 
média e longa permanência) 

Doença 
neurológica 
crônica 

Doença cerebrovascular (acidente vascular cerebral 
isquêmico ou hemorrágico; ataque isquêmico transitório; 
demência vascular); doenças neurológicas crônicas que 
impactem na função respiratória, indivíduos com paralisia 
cerebral, esclerose múltipla, e condições similares; doenças 
hereditárias e degenerativas do sistema nervoso ou muscular; 
deficiência neurológica grave. 

Doença renal crônica Doença renal crônica estágio 3 ou mais (taxa de filtração 
glomerular < 60 ml/min/1,73 m2) e/ou síndrome nefrótica. 

Imunossuprimidos Indivíduos transplantados de órgão sólido ou de medula óssea; 
pessoas vivendo com HIV; doenças reumáticas imunomediadas 
sistêmicas em atividade e em uso de dose de prednisona ou 
equivalente > 10 mg/dia ou recebendo pulsoterapia com corticoide 
e/ou ciclofosfamida; demais indivíduos em uso de 
imunossupressores ou com imunodeficiências primárias; pacientes 
oncológicos que realizaram tratamento quimioterápico ou 
radioterápico nos últimos 6 meses; neoplasias hematológicas. 

Hemoglobinopatias 
graves 

Doença falciforme e talassemia maior 

Obesidade mórbida Índice de massa corpórea (IMC) ≥ 40 

Síndrome de down Trissomia do cromossomo 21 

Cirrose hepática Cirrose hepática Child-Pugh A, B ou C 

Fonte: CGPNI/DEVIT/SVS/MS. Com base nas revisões de literatura contidas nas referências deste documento. 
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